
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.º 28-XV

Exposição de Motivos

Entre os instrumentos de apoio recomendados para adoção pelos Estados-Membros na 

Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho «Reforçar a cooperação 

em matéria de aplicação da lei na UE: o modelo europeu de intercâmbio de informações 

(EIXM)» (COM(2012)735 final) encontra-se o «Single Point of Contact» (SPOC) ou Ponto 

Único de Contacto (PUC).

Este PUC projeta-se como um «balcão único» em conformidade com as «Orientações para 

a criação de um ponto único de contacto para o intercâmbio internacional de informação 

entre serviços de polícia» (Doc. 10492/14 de 13 de junho de 2014, DAPIX 75 ENFOPOL 

157) e o «Manual de intercâmbio de informação entre serviços de polícia»( Doc. 5825/20, de 

2 de dezembro de 2020, IXIM 23, ENFOPOL 41), que reúne sob a mesma estrutura de 

gestão e no mesmo espaço físico os diferentes gabinetes nacionais ou pontos de contacto 

relevantes, como sejam o Gabinete Nacional SIRENE, a Unidade Nacional da EUROPOL, 

o Gabinete Nacional da INTERPOL, a coordenação dos oficiais de ligação nacionais e 

estrangeiros, a coordenação dos Centros de Cooperação Policial e Aduaneira e dos pontos 

de contacto designados decorrentes das denominadas «Decisão Sueca» (Decisão -Quadro 

2006/960/JAI) e das «Decisões Prüm» (Decisões 2008/615/JAI e 2008/616/JAI), 

funcionando todos os dias, 24 horas por dia.

Nesta decorrência, o Decreto-Lei n.º 49/2017, de 24 de maio, criou, no âmbito do Sistema 
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de Segurança Interna, e na dependência e sob coordenação do Secretário-Geral do Sistema 

de Segurança Interna, o Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional 

(PUC-CPI), enquanto centro operacional responsável pela coordenação da cooperação 

policial internacional, que assegura o encaminhamento dos pedidos de informação nacionais, 

a receção, o encaminhamento e a difusão nacional de informação proveniente das 

autoridades policiais estrangeiras, a transmissão de informação e a satisfação dos pedidos por 

estas formulados.

O PUC-CPI reúne, sob a mesma gestão, o Gabinete Nacional SIRENE, a Unidade Nacional 

da EUROPOL, o Gabinete Nacional da INTERPOL, a coordenação dos oficiais de ligação 

nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de Cooperação Policial e Aduaneira, os 

pontos de contacto decorrentes das Decisões Prüm e o Gabinete de Informações de 

Passageiros.

Em 2017, em resultado da terceira avaliação a Portugal sobre a aplicação do Acervo de 

Schengen, no domínio da cooperação policial internacional, através de uma Decisão de 

Execução do Conselho, foi proferida, entre outras, a necessidade de instituir, de forma 

efetiva, um ponto único de contacto, em conformidade com as «Orientações para a criação 

de um ponto único de contacto para o intercâmbio internacional de informação entre 

serviços de polícia».

A fim de dar cumprimento a essa recomendação e de forma a impulsionar as ferramentas e 

canais de cooperação policial internacional, importa proceder à consolidação da estrutura 

preconizada para o PUC-CPI, através da efetiva integração da Unidade Nacional da 

EUROPOL e do Gabinete Nacional da INTERPOL no seu seio, as quais ainda se 

encontram, presentemente, a funcionar junto de outra entidade.

Assim, tendo em vista conferir coerência e melhor refletir todo o sistema de cooperação 
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policial internacional, importa proceder à atualização e clarificação das competências do 

PUC-CPI, em resultado da integração efetiva destas ferramentas e canais de cooperação 

policial internacional.

Atribui-se ainda ao Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, de acordo com as suas 

competências, a coordenação nacional, em articulação com as diversas entidades que detêm 

competências específicas em razão da matéria, dos trabalhos preparatórios e do seguimento 

das ações decorrentes do mecanismo de avaliação da aplicação do acervo de Schengen a 

Portugal e que até ao momento não se encontrava legalmente atribuída a qualquer entidade.

Finalmente, consagra-se a intervenção do Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna 

no processo de nomeação do Comandante-Geral da Guarda Nacional Republicana, do 

Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública, do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, 

do Diretor Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e do Diretor do Serviço de 

Informações de Segurança, manifestada no direito a ser ouvido antes da tomada da decisão 

final, e que encontra justificação no exercício das suas competências de coordenação, direção, 

controlo e comando operacional.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à restruturação do Ponto Único de Contacto para a Cooperação 

Policial Internacional (PUC-CPI), procedendo: 

a) À quinta alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual, que 

aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal;

b) À sexta alteração à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na sua redação atual, que
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aprova a Lei de Segurança Interna.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto

O artigo 12.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 12.º

[…]

1 - O Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional 

(PUC-CPI) é o centro operacional responsável pela coordenação da 

cooperação policial internacional, que assegura o encaminhamento dos 

pedidos de informação nacionais, a receção, o encaminhamento e a difusão 

nacional de informação proveniente das autoridades estrangeiras, a 

transmissão de informação e a satisfação dos pedidos por estas formulados.

2 - O PUC-CPI integra, sob a mesma gestão, o Gabinete Nacional SIRENE, a 

Unidade Nacional da EUROPOL, o Gabinete Nacional da INTERPOL, o 

Gabinete de Informações de Passageiros, a coordenação dos oficiais de 

ligação nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de Cooperação 

Policial e Aduaneira e dos pontos de contacto decorrentes das Decisões 

Prüm. 

3 - A Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, a Polícia 

Judiciária e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras integram, através de 

oficiais de ligação permanente, o Gabinete Nacional de Ligação a funcionar 

junto da EUROPOL, competindo ao Secretário-Geral do Sistema de 

Segurança Interna definir, mediante despacho, o respetivo modo de 

funcionamento interno e designação da chefia.
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4 - […].»

Artigo 3.º

Alteração à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto

Os artigos 16.º, 23.º-A e 25.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 16.º

[…]

1 - […].

2 - […].

3 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […];

h) Coordenar os trabalhos preparatórios no âmbito do mecanismo de 

avaliação da aplicação do acervo de Schengen e acompanhar, em 

estreita articulação com as diversas entidades competentes, o 

seguimento das ações decorrentes das avaliações.
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Artigo 23.º-A

[…]

1 - O Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional 

(PUC-CPI) é o centro operacional responsável pela coordenação da 

cooperação policial internacional, que assegura o encaminhamento dos 

pedidos de informação nacionais, a receção, o encaminhamento e a difusão 

nacional de informação proveniente das autoridades estrangeiras, a 

transmissão de informação e a satisfação dos pedidos por estas formulados.

2 - […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

f) Identificar e promover a utilização de soluções de gestão de processos 

eficazes e definir fluxos de trabalho especificamente destinados à 

cooperação policial internacional;

g) […];

h) […];

i) […];

j) Auxiliar as autoridades judiciárias, nos termos da lei processual penal, 

no âmbito da cooperação judiciária internacional em matéria penal;



PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

k) Receber e encaminhar os pedidos de detenção provisória que devam 

ser executados em processos de extradição, nos termos da Lei 

n.º 144/99, de 31 de agosto, na sua redação atual;

l) Garantir a operacionalidade dos mecanismos em matéria de 

coadjuvação às autoridades judiciárias na cooperação judiciária 

internacional em matéria penal, no âmbito da Organização 

Internacional de Polícia Criminal (OIPC/INTERPOL), da 

EUROPOL e de outros organismos internacionais da mesma 

natureza.

3 - […].

4 - […].

5 - Os Coordenadores de Gabinete, cargos de direção intermédia de 1.º grau, 

são nomeados por despacho do Secretário-Geral do Sistema de Segurança 

Interna, sob proposta dos dirigentes máximos das respetivas forças ou 

serviços de origem, e exercem funções em comissão de serviço pelo período 

de três anos, renovável.

6 - O PUC-CPI integra, sob a mesma gestão, o Gabinete Nacional SIRENE, a 

Unidade Nacional da EUROPOL, o Gabinete Nacional da INTERPOL, o 

Gabinete de Informações de Passageiros, a coordenação dos oficiais de 

ligação nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de Cooperação 

Policial e Aduaneira e dos pontos de contacto decorrentes das Decisões 

Prüm. 

7 - […].
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8 - [Revogado].

9 - […].

10 - […].

11 - […].

12 - […].

13 - O Ministério Público promove o envio ao PUC-CPI das certidões das 

decisões judiciais proferidas contra cidadãos estrangeiros condenados, para 

efeitos de comunicação ao país de origem.

14 - A Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais comunica ao PUC-CPI 

os factos relevantes relativos ao cumprimento das penas aplicadas a 

cidadãos estrangeiros.

Artigo 25.º

[…]

1 - […].

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a nomeação dos dirigentes 

máximos das forças e dos serviços de segurança referidos no n.º 2 é 

precedida da audição do Secretário-Geral do Sistema de Segurança 

Interna.»

Artigo 4.º

Norma revogatória
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É revogado o n.º 8 do artigo 23.º-A da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na sua redação 

atual.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de agosto de 2022

O Primeiro-Ministro

A Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares


